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PROJETO DE LEI Nº                   , DE 2020 

(Do Sr. Fernando Rodolfo – PL/PE) 

 

 

 

Promove alterações diversas na Lei nº 13.260, de 

16 de março de 2016 (Lei Antiterrorismo), e dá 

outras providências. 

 

 

  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016 (Lei Antiterrorismo), para alterar 

a redação do artigo 2º, caput e incisos IV e VI, e artigo 11, acrescer o art. 10-A e revogar o § 

2º do art. 2º. 

 

Art. 2º A Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos 

previstos  neste artigo, sabendo ou devendo saber que provocam terror social ou 

generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade 

pública. 

..................................................................................................................................... 

IV – destruir, inutilizar, deteriorar, invadir, ocupar, sabotando a utilização ou o 

funcionamento, total ou parcial, ou causando grave prejuízo; apoderar-se, com 

violência, grave ameaça a pessoa ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, do 

controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de comunicação 

ou de transporte, vias de transporte, de portos, aeroportos, estaleiros, estações 

ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, 

instalações públicas ou locais onde funcionem serviços públicos essenciais, 
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instalações de geração ou transmissão de energia, barragens, instalações de serviço 

de água, luz, força ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública, instalações 

militares, edifícios de repartições públicas, instalações de exploração, refino e 

processamento de petróleo e gás, instituições bancárias e sua rede de atendimento, 

fábricas, armazéns, instalações de empresas privadas de grande circulação de 

pessoas, lavouras, pastagens, instalações de empresas rurais e seus insumos, bem 

como nos locais referidos pelo artigo 250, § 1º , II, do Código Penal; 

..................................................................................................................................... 

VI- interromper ou perturbar o serviço telegráfico, radiotelegráfico, telefônico, 
telemático, ou de informação de utilidade pública, impedir ou dificultar o seu 
restabelecimento: 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à ameaça 

ou à violência, ou a qualquer outro crime previsto na legislação penal.” (NR) 

 

“Art. 10-A Para repressão aos crimes definidos na presente lei, em situações de 

grave perturbação da ordem, para as quais for necessário o envio da Força Nacional 

de Segurança ou das Forças Armadas, o uso da força será progressivo apenas contra 

indivíduos que não empreguem armas.” (NR) 

 

“Art. 11. Para todos os efeitos legais, considera-se que os crimes previstos nesta Lei 

são praticados contra o interesse da União, cabendo à Polícia Federal a investigação 

criminal, em sede de inquérito policial, e à Justiça Federal o seu processamento e 

julgamento, nos termos do inciso IV do art. 109 da Constituição Federal, ressalvada 

a competência da Justiça Militar da União, tratando-se de instalações, bens, 

serviços, ou qualquer ato atentatório contra as instituições, o patrimônio sob a 

administração militar ou a ordem administrativa das instituições militares federais, 

na conformidade das disposições desta lei.” (NR) 

 

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 2º da Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016 (Lei 
Antiterrorismo). 
 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

Parte de um pacote de preparação para os jogos olímpicos do Rio de Janeiro, a Lei 
Antiterrorismo (13.260/2016) teve papel importantíssimo na primeira prisão feita no Brasil 
por suspeita de ligação com o grupo internacional conhecido como Estado Islâmico (EI). 
Guarda, em seu bojo, disposições importantíssimas de combate a grupos terroristas. Não 
obstante, possui falhas legislativas e materiais que merecem ser adequadas. 

Prima facie, a criminalização do terrorismo existe em função do método criminoso 
de espalhar o pânico na sociedade, como forma de alcançar objetivos criminosos. Nesse 
diapasão, não importa para a criminalização desse comportamento indagar os motivos que 
ensejaram sua prática, mas, sim, se o método utilizado para a prática delitiva infunde terror à 
população e o agente tem consciência dessa circunstância, ainda que de forma eventual. 

Ora, se a criminalização do terrorismo se faz em vista, primordialmente, do método 
criminoso de espalhar o terror na sociedade, e não propriamente do objetivo final do agente, 
de plano, se observa a total inadequação do artigo 2º da referida lei, ao vincular os 
comportamentos caracterizados como terrorismo às hipóteses de xenofobia, discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia e religião. Até mesmo em conflitos armados o terrorismo é 
punido como simples método de ação, como se vê no artigo 51.2, do Protocolo Adicional I, às 
Convenções de Genebra de 1.949.  

Em outras palavras, do ponto de vista da sociedade civil não importa se o terrorismo 
acontece em função de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, ou se simplesmente 
é uma ação consciente de criminosos comuns objetivando paralisar a repressão policial ao 
infundir temor na população, como forma de pressão sobre as autoridades encarregadas da 
aplicação da lei penal. Essa última hipótese tem sido recentemente empregada por 
narcotraficantes e em várias oportunidades, em distintos pontos do território nacional. 

Nesse sentido, a proposta exclui as formas relativas aos elementos subjetivos acima 
citados. Mas, ainda em sede de tipicidade subjetiva, a proposta exclui a expressão ¨com a 
finalidade de¨, que a doutrina tradicional denomina dolo específico, ou mais modernamente, 
elemento subjetivo do tipo ou do injusto. Embora não seja exclusiva do dolo direto, é possível 
compreendê-la como compatível apenas com essa modalidade de dolo em muitas descrições 
típicas. Acontece que muitas vezes o comportamento do agente não se direciona 
exclusivamente a provocar o terror, mas admite como possível a sua ocorrência, em face de 
outros objetivos criminosos em marcha, como forma de alcançar esses mesmos objetivos. 
Convém, portanto, substituir esta fórmula pelas expressões ¨sabe¨ ou ¨deve saber¨, 
porquanto agora não se tem dúvida de que alcançam tanto o dolo direto como o indireto. 

Do ponto de vista da tipicidade objetiva, a proposta amplia consideravelmente o 
alcance do tipo incriminador. Isso se faz em atenção à afirmação acima, no sentido de que o 
terrorismo é um método de ação criminosa e, considerando a amplitude que deve receber no 
tratamento legal, convém que as hipóteses de previsão de conduta sejam igualmente 
ampliadas.  
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Em primeiro lugar, buscou-se ampliar no artigo, § 2º, I, os núcleos do tipo, bem 
como objetos materiais relacionados ao terrorismo. Em segundo lugar, também se propôs 
acréscimo do inciso VI para alcançar o terrorismo cibernético, não raro de extrema gravidade, 
tratado como forma de ataque contra sistemas informáticos, e que causam graves prejuízos à 
população e à continuidade dos serviços públicos. 

Além disso, as alterações propostas no item IV do artigo 2º, § 1º, IV, acrescentaram, 
na primeira parte, verbos específicos para crime de dano, inexplicavelmente não previstos na 
norma vigente, além da invasão e ocupação, porém, em todas essas hipóteses, necessitando 
que o comportamento importe em sabotagem da utilização ou do funcionamento, total ou 
parcial da atividade, ou causando grave prejuízo ao objeto material da conduta. Na segunda 
parte do tipo misto cumulativo mantiveram-se as fórmulas originais de comportamento, que 
não necessitam do resultado acima. No entanto, ampliou-se o espectro de objetos materiais 
que podem ser alcançados pelas condutas, que também, inexplicavelmente, não estavam 
previstos: estaleiros, vias de transporte, barragens, instalações de serviço de água, luz, força 
ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública, edifícios de repartições públicas, fábricas, 
armazéns, instalações de empresas privadas de grande circulação de pessoas, sejam 
trabalhadores ou clientes, lavouras, pastagens, instalações de empresas rurais e seus insumos, 
incluindo máquinas e implementos agrícolas, semoventes, bem como nos locais referidos pelo 
artigo 250, § 1º, II, do Código Penal. 

Não menos importante, a proposta exclui o § 2º, a nosso aviso, de plano, 
inconstitucional.  

A norma em questão isenta de responsabilidade penal por terrorismo a ação de 
movimentos sociais, denotando que os autoriza a praticar terrorismo como forma de alcançar 
os seus objetivos. Não existem grupos acima da lei e a ninguém é dado utilizar-se de 
terrorismo para alcançar os seus fins, ainda que legítimos. É perfeitamente possível realizar-
se a pressão política sem aterrorizar o meio social. Prova disso são as greves e manifestações 
pacíficas que o país vivencia, nesse último caso, desde 2013, mas é certo que em meio a muitas 
dessas manifestações grupos de vândalos se utilizaram de métodos de terrorismo para 
tumultuar essas manifestações. Fosse vigente a lei em comento, notadamente, com as 
propostas de alterações que aqui se formula, poderiam os criminosos ter o comportamento 
tratado como terrorismo. 

Noutro turno, considerando as alterações efetivadas pela Lei nº 13.491/17, que 
ampliou a competência da Justiça Militar Federal, não tem sentido a ação criminosa que atinja 
instalações militares seja processada perante a Justiça Federal e não na Justiça Militar da 
União. Para melhor adequar-se à competência castrense federal, propõe-se o alcance do 
objeto material da conduta não apenas atingindo instalações, mas bens, serviços, ou qualquer 
ato atentatório contra as instituições, o patrimônio sob a administração militar ou a ordem 
administrativa das instituições militares federais, na conformidade das disposições desta lei. 

Por derradeiro, o anteprojeto acrescenta o artigo 10-A, que permite o uso letal da 
força contra agentes que pratiquem os crimes definidos na presente lei com emprego de 
armas, quando para a repressão for necessário deslocamento de tropas federais ou da força 
nacional de segurança. Nestas hipóteses, a situação é de verdadeira insurgência criminal, em 
que se não se superou o limite dos distúrbios internos, tal como definidos pelo Direito 
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Internacional dos Conflitos Armados, no mínimo se tangencia esta situação. Esta hipótese 
evidencia violência que supera os esforços das polícias no combate ao crime. A atividade 
policial, em casos de insurgência criminal, se reveste de gravidade muito superior ao 
enfrentamento cotidiano, para as quais foram pensadas as regras que regem o uso da força 
pelas polícias, sendo praticamente impossível, nesses graves episódios, dar a voz de prisão. 
No entanto, ainda assim, o uso da força objetiva a detenção em face da prática delitiva.  

Sendo assim, na busca da realização da Justiça e em face da extrema relevância da 

medida aqui proposta, conta-se com o pleno apoio dos Senhores Parlamentares para a rápida 

aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2020, na 56ª legislatura. 

 
 
 

FERNANDO RODOLFO 

DEPUTADO FEDERAL 

PL/PE 

6



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5050/2020 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 

pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 

as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 

execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
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VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 

jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 

da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 

carta rogatória, após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 

referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte.  

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na 

justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 

Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 

República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção 

judiciária, que terá por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em 

lei.  

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas 

aos juízes federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 
 

Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 

5º da Constituição Federal, disciplinando o 

terrorismo, tratando de disposições 

investigatórias e processuais e reformulando o 

conceito de organização terrorista; e altera as 

Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 

12.850, de 2 de agosto de 2013. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição 

Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e 

reformulando o conceito de organização terrorista.  

 

Art. 2º O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos 

previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia 

e religião, quando cometidos com a finalidade de provocar terror social ou generalizado, 

expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública.  

§ 1º São atos de terrorismo:  

I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, 

gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de 

causar danos ou promover destruição em massa;  

II - (VETADO);  

III - (VETADO);  

IV - sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa 

ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de modo 

temporário, de meio de comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações 

ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, instalações 

públicas ou locais onde funcionem serviços públicos essenciais, instalações de geração ou 

transmissão de energia, instalações militares, instalações de exploração, refino e processamento 

de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;  

V - atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa:  

Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à ameaça 

ou à violência.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à conduta individual ou coletiva de pessoas 

em manifestações políticas, movimentos sociais, sindicais, religiosos, de classe ou de categoria 

profissional, direcionados por propósitos sociais ou reivindicatórios, visando a contestar, 

criticar, protestar ou apoiar, com o objetivo de defender direitos, garantias e liberdades 

constitucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em lei.  

 

Art. 3º Promover, constituir, integrar ou prestar auxílio, pessoalmente ou por 

interposta pessoa, a organização terrorista:  

Pena - reclusão, de cinco a oito anos, e multa.  

§ 1º ( VETADO).  

§ 2º ( VETADO).  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Mesmo antes de iniciada a execução do crime de terrorismo, na hipótese 

do art. 5º desta Lei, aplicam-se as disposições do art. 15 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal.  

 

Art. 11. Para todos os efeitos legais, considera-se que os crimes previstos nesta Lei 

são praticados contra o interesse da União, cabendo à Polícia Federal a investigação criminal, 

em sede de inquérito policial, e à Justiça Federal o seu processamento e julgamento, nos termos 

do inciso IV do art. 109 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. (VETADO).  
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Art. 12. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 

representação do delegado de polícia, ouvido o Ministério Público em vinte e quatro horas, 

havendo indícios suficientes de crime previsto nesta Lei, poderá decretar, no curso da 

investigação ou da ação penal, medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do 

investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 

produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei.  

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens 

sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando 

houver dificuldade para sua manutenção.  

§ 2º O juiz determinará a liberação, total ou parcial, dos bens, direitos e valores 

quando comprovada a licitude de sua origem e destinação, mantendo-se a constrição dos bens, 

direitos e valores necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações 

pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração penal.  

§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal 

do acusado ou de interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz 

determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo 

do disposto no § 1º.  

§ 4º Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores 

para reparação do dano decorrente da infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou 

para pagamento de prestação pecuniária, multa e custas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM 

 

Incêndio  
Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o 

patrimônio de outrem:  

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.  

 

Aumento de pena  

§ 1º As penas aumentam-se de um terço:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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I - se o crime é cometido com intuito de obter vantagem pecuniária em proveito 

próprio ou alheio;  

II - se o incêndio é:  

a) em casa habitada ou destinada a habitação;  

b) em edifício público ou destinado a uso público ou a obra de assistência social ou 

de cultura;  

c) em embarcação, aeronave, comboio ou veículo de transporte coletivo;  

d) em estação ferroviária ou aeródromo;  

e) em estaleiro, fábrica ou oficina;  

f) em depósito de explosivo, combustível ou inflamável;  

g) em poço petrolífero ou galeria de mineração;  

h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta. 

 

Incêndio culposo  

§ 2º Se culposo o incêndio, a pena é de detenção, de seis meses a dois anos.  

 

Explosão 
Art. 251. Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, 

mediante explosão, arremesso ou simples colocação de engenho de dinamite ou de substância 

de efeitos análogos:  

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.  

§ 1º Se a substância utilizada não é dinamite ou explosivo de efeitos análogos:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

Aumento de pena  

§ 2º As penas aumentam-se de um terço, se ocorre qualquer das hipóteses previstas 

no § 1º, nº I, do artigo anterior, ou é visada ou atingida qualquer das coisas enumeradas no nº 
II do mesmo parágrafo.  

 

Modalidade culposa  

§ 3º No caso de culpa, se a explosão é de dinamite ou substância de efeitos 

análogos, a pena é de detenção, de seis meses a dois anos; nos demais casos, é de detenção, de 

três meses a um ano.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

  

LEI Nº 13.491, DE 13 DE OUTUBRO DE 2017 
 

Altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro 

de 1969 - Código Penal Militar.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 

Militar, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 9º .................................................................................... 

......................................................................................................  

 



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5050/2020 

II - os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação penal, 

quando praticados:  

..........................................................................................................  

 

§ 1º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e 

cometidos por militares contra civil, serão da competência do Tribunal do 

Júri.  

 

§ 2º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e 

cometidos por militares das Forças Armadas contra civil, serão da 

competência da Justiça Militar da União, se praticados no contexto:  

 

I - do cumprimento de atribuições que lhes forem estabelecidas pelo 

Presidente da República ou pelo Ministro de Estado da Defesa;  

 

II - de ação que envolva a segurança de instituição militar ou de missão 

militar, mesmo que não beligerante; ou  

 

III - de atividade de natureza militar, de operação de paz, de garantia da lei e 

da ordem ou de atribuição subsidiária, realizadas em conformidade com o 

disposto no art. 142 da Constituição Federal e na forma dos seguintes 

diplomas legais:  

a) Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de 

Aeronáutica;  

b) Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999;  

c) Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código de Processo Penal 

Militar; e  

d) Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral." (NR) 

 

Art. 2º (VETADO).  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 13 de outubro de 2017; 196º da Independência e 129º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Raul Jungmann  

 

DECRETO Nº 849, DE 25 DE JUNHO DE 1993 
 

Promulga os Protocolos I e II de 1977 

adicionais às Convenções de Genebra de 1949, 

adotados em 10 de junho de 1977 pela 

Conferência Diplomática sobre a Reafirmação 

e o Desenvolvimento do Direito Internacional 

Humanitário aplicável aos Conflitos Armados.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso VIII, da Constituição, e  
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 Considerando que os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de 

Genebra de 1949, foram adotados em 10 de junho de 1977 pela Conferência Diplomática sobre 

a Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário aplicável aos 

Conflitos Armados;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou os referidos Protocolos em 17 de 

março de 1992, por meio do Decreto Legislativo nº 1, de 17 de março de 1992;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Adesão a esses 

Protocolos em 5 de maio de 1992;  

 

Considerando que ambos os Protocolos entraram em vigor, para o Brasil, em 5 de 

novembro de 1992, de conformidade com o primeiro parágrafo de seu artigo 95,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 1949, 

adotados em 10 de junho de 1977 pela Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e o 

Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário aplicável aos Conflitos Armados, 

apensos por cópia ao presente decreto, deverão ser cumpridos tão inteiramente como neles se 

contêm.  

 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Luiz Felipe Palmeira Lampreia  

 

PROTOCOLO ADICIONAL ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 12 DE AGOSTO DE 

1949, RELATIVO À PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DOS CONFLITOS ARMADOS 

SEM CARÁTER INTERNACIONAL (PROTOCOLO I) 

 

PREÂMBULO 

 

As Altas Partes Contratantes 

 

Proclamando seu ardente desejo de que a paz reine entre os povos; 

 

Relembrando que, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, todo Estado tem o dever 

de abster-se, em suas relações internacionais, de recorrer a ameaça ou ao uso da força contra a 

soberania, a integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou de 

qualquer outra forma incompatível com os propósitos das Nações Unidas, 

 

Considerando que é necessário, porém, reafirmar e desenvolver disposições que protejam as 

vítimas dos conflitos armados, assim como completar as medidas para reforçar a aplicação 

dessas disposições, 

 

Expressando sua convicção de que nenhuma disposição do presente Protocolo nem das 

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 pode ser interpretada no sentido de legitimar 
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ou autorizar qualquer ato de agressão ou qualquer outro uso da força incompatível com a Carta 

das Nações Unidas, 

 

Reafirmando, ademais, que as disposições das Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 

e do presente Protocolo devem aplicar-se plenamente em todas as circunstâncias a todas as 

pessoas protegidas por esses instrumentos, sem distinção alguma de caráter desfavorável 

baseada na natureza ou na origem do conflito armado ou nas causas invocadas pelas Partes ou 

a elas atribuídas, 

 

Convieram no seguinte: 

....................................................................................................................................................... 

 

T Í T U L O IV 

POPULAÇÃO CIVIL 

 

SEÇÃO I 

PROTEÇÃO GERAL CONTRA OS EFEITOS DAS HOSTILIDA 

....................................................................................................................................................... 

 

C A P Í T U L O II 

PESSOAS CIVIS E POPULAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 51 

Proteção da população civil 

 

1. A população civil e as pessoas civis gozarão de proteção geral contra os perigos provindos 

de operações militares. Para tornar efetiva esta proteção, além das outras normas aplicáveis de 

Direito internacional, observar-se-ão em todas as circunstâncias as normas seguintes. 

 

2. Não serão objeto de ataque a população civil como tal e nem as pessoas civis. São proibidos 

os atos ou ameaças de violência cuja finalidade principal seja aterrorizar a população civil. 

 

3. As pessoas civis gozarão da proteção outorgada por esta Seção, exceto se participam 

diretamente das hostilidades e enquanto dure tal participação. 

 

4. São proibidos os ataques indiscriminados. São ataques indiscriminados: 

 

a) aqueles que não são dirigidos contra um objetivo militar específico; 

 

b) aqueles que empregam métodos ou meios de combate que não se podem dirigir contra um 

objetivo militar específico; ou 

 

c) aqueles que empregam métodos ou meios de combate cujos efeitos não seja possível limitar 

conforme o exigido pelo presente Protocolo; 

 

e que em conseqüência, em qualquer de tais casos possam atingir indistintamente a objetivos 

militares e as pessoas civis ou a bens de caráter civil. 

 

5. Considerar-se-ão indiscriminados, entre outros, os seguintes tipos de ataque: 



15 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5050/2020 

 

a) os ataques por bombardeio, quaisquer que sejam os métodos ou meios utilizados, e que 

considerem como um único objetivo militar, vários objetivos militares precisos, claramente 

separados situados em uma cidade, um povoado, uma aldeia ou outra área em que haja 

concentração análoga de pessoas civis ou bens de caráter civil; 

 

b) os ataques quando se pode prever que causarão incidentalmente mortos e ferimentos entre a 

população civil, ou danos a bens de caráter civil, ou ambas as coisas, e que seriam excessivos 

em relação a vantagem militar concreta e diretamente prevista. 

 

6. São proibidos os ataques dirigidos como represália contra a população civil ou pessoas civis. 

 

7. A presença da população civil ou de pessoas civis ou seus movimentos não poderão ser 

utilizados para colocar certos pontos ou áreas a coberto de operações militares, em especial na 

tentativa de colocar a coberto de ataques os objetivos militares para resguardar, favorecer ou 

impedir operações militares. As Partes em conflito não poderão dirigir movimentos da 

população civil ou de pessoas civis na tentativa de colocar objetos militares. 

 

8. Nenhuma violação dessas proibições dispensará as Partes em conflito de suas obrigações 

jurídicas relativas a população civil e as pessoas civis, inclusive da obrigação de adotar as 

medidas de precaução previstas no Artigo 57. 

 

C A P I T U L O III 

BENS DE CARÁTER CIVIL 

 

ARTIGO 52 

Proteção geral dos bens de caráter civil 

 

1. Os bens de caráter civil não serão objeto de ataques nem de represália. São bens de caráter 

civil todos os bens que não são objetivos militares como definido no parágrafo 2. 

 

2. Os ataques limitar-se-ão estritamente aos objetivos militares. No que concerne aos bens, os 

objetivos militares se limitam aqueles objetos que por sua natureza, localização, finalidade ou 

utilização contribuam eficazmente para a ação militar ou cuja destruição total ou parcial, 

captura ou neutralização, ofereça nas circunstâncias do caso presente uma vantagem militar 

definida. 

 

3. Em caso de dúvida a respeito de um bem que normalmente se presta a fins civis, tal como 

um lugar de culto, uma casa ou outra moradia, ou uma escola, estar sendo utilizado para 

contribuir eficazmente para a ação militar, será presumido que não está sendo utilizado com tal 

propósito. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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